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TERMO DE COLABORÁÇÁO N" tzDt}§23,

que entre si celebram, tle urn lado, o Estatlo de

Coiás, por meio da SECRETÀRIÂ DE ESTADO

fr.\ EDUCAÇÀO e o Centro de Educação

Infântil Maristâ Diyino Pai Etcrno

CEMÀDIPE, de Apâr€cidâ de Goiânia-Oo. na

forma abaixo:

O ESTADO DE GOIÁS, por in'tcnnédio da Sf,CRE'tARtÀ DB ES't'AtX) D.À

EDUCnÇÃO, com setie em Coiânia. Capitâl do Estado de Goiás. na 5" Avenida, Qd. ? l, n" 212, Setor

Lcste Vila Nora, CBP: 74.(É3-030. inscrita mr ('NPJ/Mr sob o n" 01.409.705/0001-20, reprcsentàdâ

por sua rirular, AIARECIDÂ Dl) t'Á'l'IMA GAvIOLI SOÀRES PEREIR,{, brasilcira, professora.

casada, inscrila no CPIr sob o n" 329.6A7.192-04 c poíadoÍâ do RG n'368.625 - SSP/RO. rcsidentc e

donriciliada nesta capiral, e o cENTRo DE EDUCAÇÀO INtr',ANTIL LÀRISTÂ DIYINO I'AI
f,TERNO - CEIIADIPf,, pcssoalurídica de direito privado, inscrita nr: CNPJ no 17.200.684;0019-0-5.

com scde nâ Ruâ MC - 17, Qd. 36. Lt. I a 30. Conjunto Hâbitacional Madre Germana I, CEP: 74.965-

560, Aparecida de Goiânia{o, rcprcsenlada por DÀVI NÁRDI, inscrito no CPF sob o n' 457.535.11 I -

00 e RG n' 2.509.071 SSP/CO. domicihada na Rua MG - 17, Qd. 36, Lt. I â 30, Seto, Madrs Cermana

I. CEP: ?4.965-560. Aparecida dc Coiânia-G0. nos termos da Lei Federal I 3.019/2014. Lei Estadual n"

21.527. de 26 dc julho de 2022 {LDO) e Lei estadual Ít'21.76A, de 29 de dezcmbro dc 2022 (l-OA).

resolvcm. de mútuo acordo, celebrar o pÍesentc TERMO DE COLABORÀÇÃO, mcdiante as cláusulas

c condiçõcs scguintcs:

(]I,AT]ST,I,,\ PRINIEIR,\ - Do OB.IIITO

O prcscnte'Iermo de Colatroraçào tcm por objeto a destinação de RS 50.000.00

ícinquenta mil reais) à instituição acima qualificada, para gastos com a educação, do acortlo com o

dcscrito no Plano dc Trabalho quc ó paíc integrante destc ajuste. 
, \

CL.tU§Ul.rt §EGUNDzt - D.{S }tE't.\§

As l'nctas cspeciÍicadas com os respectivos valoros, const illl do Plano de 'trabalho,

podcrâo sofrer adequações no decorer tla execução do Tcrmo de Colaboração, desde que nâo se altere

o ob,ieto preconizado nu C'láusula Primeira destc instrumcúto c que sejam previamcnte aprovadas pela

( oncctlcnte - Secretaria de [:stado rla F]ducaÇão

I
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CI,ATI§I,]I,A "IERC§IRA - DAS OBRIGÀ ES

I - Cônstitu€m obrigâções CEMADIPE:

I ) Cumprir fielmente o objeto pactuado;

2) PÍestsr contâs no tempo detêrminâdo pela Concedentei

3) F'acilitar os meios para quc a Concedente elou credenciados por ela. exerçam, a

qualquer tempo, a fiscalizaçâo quânto aos asp€ctos técnicos, financeiros e administrativos do prcscnre

Tcnlo dc Colaboração, scm prejuizo da ação fiscalizadora dos demais órgãos de controlc;

4) Manter os documentos comprobatórios das despesas reâlizadas. objeto deste Tenno,

arquivados em boa ordcm, no próprio local em quc foram contabilizados, pelo prazo dc dez anos.

contado da aprovaçào da prestação de contas do (;estor do órgão:

5) Apor rus fatuÍas, notas liscais e quaisquer outros documeDtos de dcspcsa.

obÍigatoriamente emitidos em nome da instituição, o carimbo idenlificador com o título, número e ano

do Tcrmo de Colaboração;

6) Arcar com todos os encargos que pon'entura venham a incidir quando dâ execuçâo

rleste Iermo de Colaboração, tais como: obrigaçõcs civis, fiscais, trabâlhistas ou quaisquer outros;

7) Abrir conta específica para o repassc do recurso objeto deste Termo de Colaboração,

nâ0 sendo permitidâ â utilização de conta bâncária akrta e/ou utilizâda anteriormente, inclusive para

outros ajustes de nresma nanrreza. Os recursos deverão seÍ mantidos nestâ conta especíÍica e somente

poderão ser utilizados para o pagamento de despesas constantes do Plano de Trabalho. sendo necessádo

a comprovaçào de saldo inicial da conÍÀ zcrada,

8) Aplicar os recursos recebidos do Termo de Colaboração. €nquÀnlo nâo utilizrdos, cm

cademetas de poupança de instituição Íinanceira oficial, se a previsão de seu uso for igual ou supcrior a

um mês. ou em fuldo de aplicação financeira de curto prazo ou operação de mercado aberlo lastreada

cff títulos da divida pública, quando Í] utilizaçâo dos mesmos verificar-se ern prazos munoÍes quu ur1

rnês. As rcceitas linanceiras aul'eridas serão obrigatoriamente computadas a crédito do -fermo 
de

Clolaboração e aplicadas, exclusiv.úrcntc. no objeto de sua finalidade;

9) Comprovar o ctnnprimcntô dâ côntrapaÍtidâ pactuada,que deverá ser dcpositada na

üorttn bancária especilica do Temro de Colaboração, de acordo com s prazos cstabelccidos no

cronograma de desembolso cstabelecido no plâno de trabâlho;

l0) Rcrlizar os pagamcntos das despesas do 'l'ermo de ão mêdiânte cheque

ruonrinalivo, ordem bancária, transferàrçia eletrônica ou outra modalidade de saque autorizado pelo

Ilanco Central do tsrasil, na qual a destinação e o crcdor f,nal fiqucm idcntificados no dosumcnto;

I l) h,Íanter e movimenlar os recuÍsos nâ conta bâncária especifica do Termo de

Colaboraçâo. cour comprovação de saldo iniciâl zcrâdo;

12) AprÊsentar, na prestação de contas. a documentaçâo necessária em

cronológica. de acordo conr as metas previstas:

Sesetaria de Estado d8 EducâÇão

Quinta -A.veuida. Qd. 71, 212, Seto, Lesre Vila Nova, Goiânia - C() - CFll' 74.6,13{30

or§m

I,j



SccrôtàÍlâ dã
Ertado d.
Educ.ílo

l3) lnformar. indepcndcnte de solicitação, o andamento do Termo dc Colaboraçào;

14) Indicar um GestoÍ, cuja responsabilidade será o de prestar informações sobrc o

andamento do Tenno dc Colaboraçâo e encarniúar as demandas ao conccdente;

15) lndicar um responsável tecnico habilitado, quândo a natureza do Termo tle

Colaboração assim o exigir.

I ó) Restituir à Concedeote, obrigâloriamênte, o saldo de recursos não utili;zados durânte

a vigência do Termo de Colaboraçào, bern como seus reodimentos, devendo o saldo ser rccolhido, ao

Tesouro Esladual, por meio de Documento de Arrecadação de Receita Estadual - DARE a ser enritido

no sitio www.eco,rromia.go.qov.br;. obscrvando-se a proporcionalidade dos rccursos transfcridos pclo

Estado com os Íecunios dâ contÍapaíidâ tÍansferidos pelâ instituição, no prazo improrrogável de 30

(tÍinta) dias da conclusão do objeto do Termo de Colaboração, sob pena da irncdiata instauÍação dc

tomada de contas especial do responúvcl, devendo o comprovaatc d€ devoluçào ser encarninhado para

o e-mail contabilidadc@seduc.go.gov.br, rnencionando-se o no do Termo de Colaboração e que sc trata

de devoluçiio de saldo remanescente. sendo que este pÍocedimento deverá ser efetuâdo quando da

conclusâo do Tcrmo dc Colaboração, quando não for executado o objeto ou quando não foÍ aprcscnlada

devidanrcntc a prcstaçào de contus.

l7) ldcntificar, semprc quc possivel, o objeto do Trrmo de ColaboÍaçào 6orno resultântc

da aplicação de recursos do govemo estadual;

18) ExecutaÍ o objcto dcntro da vigência destc Termo de Colaboração. confomrc

pÍoposto no Plano de Trabalho apresentâdo, que será parte integÍânte dÕ pÍescnte âjuste

intlcpendentemente tle transcriçào;

19) Permitir o livre acesso dos servidores dos ôrgãos ou das cntidadcs pirblicas

concedentes e dos de contÍole interno e extemo estadual aos processos, documentos, informações.

instalações e sistemas rcferentes ao prcsentc inskumento.

20) manter escrituraçâo contábil regular;

2l ) Disponibilizar ao cidadâo, na sua página na intemet ou, na faltâ dcsta, em suâ scdc.

consulta ao extrBlo deste teÍmo de colaboraçâo, çonlendô, pelo Inenos, o objeto. a linalidade c o

detalhamcnto da aplicação dos rccursos. 
\

II - Constituem obrigações da CONCf,DENTE - Sü\UC: 
f\l

I ) Acompanhar e Bvaliâr de t-ormâ globai e técnica os pro§tàbísercm dcscnvolvidos e

sxecutados cm dccorrôncia dcsle Tcrmo de C:olaboração;

2) Dcsignar, um rcpresentantc como ge§1or que acompanhârá e fiscalizará a cxecuçãtt

destc Tenno dc Colaboraçâo c dos recursos repassados;

3) Aprcciar as prestações d€ contâs parciais ou tolais âpresentâdos pela instiluição,

podendo deixar de apÍová-làs scmprc que veriÍicar a ocorrência dc algum dos seguintes e1'!'ntos: , il
j.l) lncxccuçào tural ou parcial rlo objeto pactuado I W
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3.2) Desvio de finalidade na aplicação dos recursos transferidos:

3.3) Nâo utilizâção, total ou parcial, no objeto do ajuste, tlos saldos financçiros,

inclusivc os prôvenientes das receitas obtidas nas aplicações financciras realizadas, quando nâo

rccolhidos na Íbrma prcvista nsste instrumento:

3.4) Âusência de documentos exigidos na pÍestação de çontils quc comprometa o

julgamenro da boa e regular aplicaçâo dos recursos.

4) Eferuar o repasse dos recursos financeiros à irstituiçãol

5 ) Prorrogar "DE OFiClO" a vigência rlo Tcrmo rle Colaboração, quando houver atrâso

na liberação dos rccursos. liÍnilâdâ â pronogâção ao exãto periodo do atraso veriíicado:

6) Publicar o resumo do instrumento e seus aditivos na imprensa ohcial do Estado. ern

cumprünento do ânigo 38. parágrafo único da Lei Federal no 13.019/2014.

CLAUSUI,A QUÂRTA - DO GUS'I'OR

0 GES'rOR do presente âjuste seÍá designado por meio dc PoÍffia â seÍ elaborada pclo

CONCEDENTE.

Parágrafo Únko: Constituem obrigações do GESTOR:

l) Solicitar da CONVENENTÊ, quando julgar necessário, esclarecimentos,

informações, relatórios e laudos técnicos complementares, além daqueles ordinariamentc prcstados no

cumplmento dâs obrigaçôes dcfinidas na Cláusula IlI deste inslrumento;

2) Adotar providências necessárias ao ficl cumprimento do ajuste;

3) Encaminhar em tempo hábil, a seus supeíores, as decisões e providências que

Lltrapassarem a sua competôocia;

4) Acompanhar e liscalizar os Íecursos repassados no que tange ao gerenciamento

financeiro e fiscalizaçào rlc sua execução. examinar as prestações dc contas parciais e {inal, cxamc da

documentação apresentada e, por meio de relatório, ateslar se é ou não satisfatória a realização do objcto

do Tcrmo de Colaboraçâo.

CI,AUSTILA QUINTA - DAS VEDA ES

E rcdado a instituiçâo

I ) Utilizar os recursos previslos em linalidades diversas das estâbelccidas no Tenno de

Colaboração. ainda que em câráter de emergência;

2) Pagar despesâs â titulo de taxâs de administração ou similares;

3) Pagar despesas reâlizâdas em data anterior ou posterior à vigência do Temto dc

Colaboraçõo, salvo os pâgamentos cujo Íhto gerâdor dâ despesa teúa ocoÍido duante a vigênctarl6r

ir)strurrcnto pactuado: ll)
I
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4) Pagar despcsas com iaxas bancárias (tarifas de movimentaçào cm conta corrcntc,

cobÍânçâ de extratos. emissão de chequcs, entre outros). multas. juros ou correçâo monetária, inclusive

rcferentes a pagamentos de obrigações e cncargos civis, trabalhistas, fiscais, tnbuúrios. previdcnci:írios

ou quaisquêr outÍos. sendo que os encargos que porventurâ venham a incidir ind€vidamente quando da

cxecução do objcto devsrão ser cÍedítados pelâ instituição à contat

5) Trespassar ou ceder a execução do objoto do Termo de Colaboraçâo. exceto pâra as

contratações necessárias à execução do plano dc trabalho e obscrvados os princípios da adnrinistração

püblica;

6) Sacar recursos da conta espccífica do Termo dc Colaboraçâo pâra pagâmento ctrl

espécie (dinheiro) dc despesas:

7) Realizar pagameatos antecipados a fornecedorcs dc bcns e serviços;

8) Alterar o objeto do Termo de Colaboração de lormâ a descaracterizáJo;

9) Realizar dcspesas com publicidade. salvo a de caráter cducatir.o, infonnativo ou

orientação social. da qual não constem nomes, simbolos ou imagens que caraclerizem pÍomoçào pcssoal

e desde que prelista no plano de trabalho.

Para efeito tlo disposto na Cláusulâ Primeira, o valor total desle Termo de Colaboraçào

perfar-se-á cm R§ 50.000,00 (cinquenta mil reais). os quais scrão repassados pela (lonccdcntc ao

Convenentc. conforme Plano de Trabalho e demais documentos constanles dos autos.

Parágrafo Primelro: Os recursos que cobrirão cstc convênio correrão à conta da

Dotaçào Orçamentária indicada nos autos. no valor de RS50.000.00 (cinquenta mil reais) confomte

Plano de Trabalho e demais documentos constantes dos autos.

Pârágrafo Segundo - () vabr do repassc a scr transferido pela concedcntc uão podcrá

ser aurnentado, salvo se ocorÍcÍ situaçâo capaz de justificáJo, dependendo de apresentaçào 0 âprovaçào

prévia pela Administração de projeto adicional detalhado c de comprovaçâo da fiel execução das ctapas

anteriores e com â devida prestação de contas. além da observância píop\ionalidade dâ

conirapartida, sendo scmpre formalizado por aditivo.
\

T-'SULA S I]\IA _ EVEN'I'UAt- OCoRR NC]IA DE T'ÀT ti ANTE

A concedente poderá assumir ou transíeÍir â responsabilidadc pela execuçâo do objeto,

quando couber. no caso de pârâlisação ou da ocorrôncia dc fato relevantc, tlc motlo a cvitar sua

desconlinuidade, inclusive de altcrar o Plano de Trabalho ern situações especiais

Secretaria de E§tado da Educaçào
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A instituição é responsável pelos encaÍgos trabalhistas, prcvidenciririos. tiscais c

courerciais rcsultantes dâ execuçâo do Termo de Colaboração.

CI,AIJST'T,/\ :,iOI{A _ DA PRESTAÇÃo DE coNT^s

E devcr da instituiçào comprovar que aplicou coretamente o rccurso no objeto do

Termo de Colaboração e demônstrâr que o rcalizou üom os rscursos repassados e em obediêllciâ ris

normas legais aplicáveis à matéria. sob pcna de rejeigão da despesa realizada

Parágrafo Primeiro: A prcstaçâo de contas dos recursos recebiclos dar-se-á atraves da

cntrcga à Concedcntc dos documeotos fiscais originais comprobâtórios das despesas ou equivalcntcs c

tbrmulários, devidamente preenchidos e assinados, dentro tlo prazo regulamentado no Tçrmo dc

Colaboraçâo-

Ptrágrafo Segundo: A prestaçâo de contas «los recursos recebidos deye ser organizada

cnr ordem cronolôgica de acordo com as metâs estabclecidas e acompaúada dos seguintes dôcumentos

e tncxos

I ) OÍicio de encaminhamento;

2) Relatório circunstanciado do cumprimento do objetoi

3) Cópia do plano de tÍãbâlho aprov:rdo pelo ordenador de dcspesa;

4) Cópia do termo firmado, com indicação da data de sua publicaçâol

5) Relatorio de execução {isico-hnanceira:

ó) Demonstrativo da execuçào da receita e da despesa, evidelciando os Íecursos

n:ccbidos em tÍansferência. a contrapaíida. os rêndimentos aufeÍidos na aplicaçâo dos recursos no

nrercado Íinanceiro, quândo tbr o caso, e os saldos;

7) Relação de pegamentos efetuados com os recursos da concedcnte e dâ instiÍuiçâo,

bem como dos provenientes da âplicâção Íinanceira; \
8) Rclaçâo de trens pcrmanentes adquiridos com os

instituição, bem como dos provenientes da aplicaçào linanceira;

os dâ conccd€ntc e da

9) Relação de bens de consumo adquiridos com os t

instituição, bcm como dos provenicntes da aplieação financeira;

l0) Relação de serviços de terceiros com os recursos da concedente e da insaituição,

bcm como dos provenientes da aplicaçâo financeira:

tl) Extrato da conta bancária específica, do periodo do recebimento do recurso.

demonstrando a conta zerada. e, sc for o caso. a conciliaçáo bancárial

12) Extratos da conta de aplicaçâo

auferidos no pctíodo c dernonstriurdo a conta zcÍâdai

Íinanceira. evidenciando todos os rendimenr

Seqetaria de Estado da Educaçâo
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13) Cópia do termo de aceitaçâo definitiva da obra. termos dc mediçào, planilha

orçamentária e projetos execulivos. quando o objeto visar à realizaçâo de obra ou serviço de engenharia:

l4) Comprounte de recolhimcnto do saldo de recursos ao Tesouro Estadual;

l5) Cópia dos ajustes firmados, com os respectivos âditivos e publicaçôes. quando for

o caso:

l6) Relação de localização dos bens adquiridos;

I 7) Notas fi scaisrfaturas:

I 8) Relatório fotográÍico dos bens adquiridos e obras realizadasi

l9) Relaçào de trcinâdos ou capacitados, quando for o casoi

2{)) Termo de compromisso por meio do qual a instituição {ica ohrigada a mânteÍ os

documentos relacionados ao Termo de Colaboraçâo pclo prazo de l0 (dez) anos, contado da data ern

que foi aprovada a prestâção de contas.

PerágraÍo Terceiro: A pÍestação de contas deverá scr entregue impressa c, para fins

de registro intcrro dâ Secretaria de Estado de Educaçào, em arquivo PDF pesquisável.

Parágraío Quarto: Quando o objeto do Termo de Colaboração visar à realizaçâo de

ôbras ou scryiços de engcúaria, o Convcnente deve apÍesentar ainda os seguintes documentos:

I ) Relaçâo e medição dos serviços executados;

2) Tenno dc entrcgalaccitação da obra ou sert"'iços assinados por um cngcnheiro:

3) Laudo técnico de obrâs c serviços de engenharia.

Parágrrfo Quinto: Constatadas quâisqueÍ irregularidades no Tcnno de Colaboração.

será t'eita diligência pela Concedente e será fixado o prazo máximo de 30 (trinta) dias à instituiçâo. a

partt da data do recebimento da notihcaç.io, para apresentação dc justificativas e alcgaçÕes dc dcfesa

ou dcvoluçâo dos recursos liberâdos, atualiz:dos.

Parágrafo Sexto: Quando â prestâção dc contas não Íbr encanrinhada no prazo

c0nvencionado. a Concedente fixará o prazo lnii\imô dc 30 (kinta) dias à instituição, a partrr da data do

recebimento da notiÍicaçâo. pala que seja apresenuda a prestação de cori\as. ou recolhimento dos

recursos. incluidos rendimentos da aplicaçào no mcrcado financei$,. u"r"."idos dc juros e corÍeçâo

\\\
Pârôgrâfo Sétimo: Em caso de não aprescnt&çào dâ pie§taÇão de conlas ftnal. no prazo

estipulado no TenníJ de Colaboração. ou a prcstâção dc conta.s não obtiver aprovação. serão adotadas

prorridências por pâÍtc do ordenador de despesa da unidade Conccdente para a instauraçio dc tomada

de eonlas especial para apuraçào dos fatos, identificação dos responsáveis e quantificaçâo do dano'

scndo que estc procsdimento será adotado nes casos dc omissão no dever de prestar c
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ocoÍôncia de desfalque ou desvio de dinheiro, bens ou valores públicos c de prática de qualquer ato

ilegal, ilcgítimo ou antieconômico de que resulte dano ao linírio.

Parágnfo Oitryo: Em caso de liberação de rnais de duas parcclas linanceiras, a

instituição apresentará a Concedente a prestação dc contas parcial, quc consistc na documentação

especilicada para a prestâção dc contas final, com exceção do compÍovânte de recolhimento do salclo de

rccursos. scndo que a prcstação de contas parcial deve ser apresentada para comprovar a execuçãll da

parcela de recurso recebida. em caso de repasses em três ou mais parcclas. Dcssa fotma a prestaçào de

contas parcial rcfcrenlc à prinrcira parcela é conr.liçào para a liberação da terccira; a prestaçiu rclbrenÍc

i segurrrla. para liberaçào tla quana e assirn sucessivamente.

TIS TIL,\ D CI\TA - DO PR,{ZO Df VIG CI,4

O prescnt€ Tcrmo de Colaboração teú vigência dc 24 (vinle e quato) meses, a contâr

tla data da publicaçân no t)iário Oficial do Estâdo, podendo ser prorrogado nos termos dâ Lei Federal

n'. 13.019;2014, a critério das partcs. mediante previsão orçamentária para atônder a novas despesas, sr:

houvcr, desde que justiÍrcadas s âutorizádas psla autoridade superior compstentc e requericla pela

úrstituição cm até 60 (sessenta) dias antes de seu vencimento.

CLiI]SITI-A DÉCIMA PRI}TEIR{. D.\ DENí]NC]IA E RESCISÂ0

Os partícipes poderão denunciar o presente Termo de Colaboração, desde quc

comunicada pol escrito essa intcnção com 60 (sessenta) dirx de antecedêrcia.

É facultado aos participes a rcscisâo do instrumento, a qualquer tempo, poÍ ato

devidamente.justificado. e â alteÍaçâo do Termo de Colaboração por lneio de termo aditivo, mediânte

proposta devidamcntc formalizada e justiticada, â ser apresentada à concedente em, no mínirno 60

(sesscnta) dias antes do término de sua vigência ou no prazo nele estipulado.

CI,AUSUI,A I) (]I}IA SEOUNI}A - DOS C,^.SOS oIIISSOS

Os casos omissos serào objeto de análise e estudo para soluçâo em sâdâ oportunidadc c

de comum acordo entre os participes.

\
CL usut.^ D C]I§TÂ 'T'ERCf IRÀ . DOS TÍ]RMOS

É paíÊ integrante do presente termo, o Plano de Trabalho
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CLÀUSI-]LA D ..\ QtiAR't'A - DA PUBLIC^ o

Para eficácia do presente Termo de Colaboração, a SEDUC providenciará a publicação

dc seu extrato no Diiirio OÍicial do Estado dc Goiás, dc conformidadc com os artigos 3i, caput, da

Constítúção Federal c artigo 38 da Lei Federal n" 13,019/2014.

cl.Ar-rsul,^ DECIIÍA QUIN't.;t - DO FORo

As controvórsias cventualmentc surgidas quanto à formalização, cxccuçào ou

cnccrralncnto do âjuste, serão submctidas à tentaliva dc conciliaçâo ou rnediação no ârnbito tla Clânrara

tle Conciliação. Mediação e Arbitragem da Àôninistração Estadual (CCMA), na forua da Lei n" 9.i0?.

de 2J dc setembro dc 1996 e da [-ci Ciomplementar Estarlual n' 144. tle 24 de julho de 20lti.

O Foro da Comarca de Goiânia é o competentc parâ dirimir as questõcs oliundas dcstr'

convêsio não diÍimida.s pelas vias administralívas.

<-!i.Íú.sur.À uÉciua .sr:xi.,r - D^s DrsposrÇóns uNAls

Aplicarn-se âo presente Termo tle Colaboração toda a legislaçâo e nomtas vigentcs

sobre a matória-

E por estarem acordes tirmam os panícipes, perante 02 (duas) testemunhas, o presente

ato em 02 (duas) vias de igual teor c forma para todos os cfcitos jurídicos.

G^Bl\E'rE DÂ SECRE'IARIÂ DE ESI'ADO D,\ EDUCÂÇ,\(). em Coiânia.
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